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proprietário e a apelante (f. 06/07), não há que se falar
em ação real e, por conseguinte, em litisconsórcio passi-
vo necessário. 

Logo, prescindível a participação do cônjuge da
apelante nesta demanda. Aliás, diga-se de passagem, o
cônjuge da recorrente nem sequer participou do contra-
to de locação, constituindo mais um motivo para rejeitar
a sua participação no processo. 

Portanto, inexistindo nulidade, rejeita-se a prelimi-
nar. 

3 - Do mérito. 
A apelante sustenta que não foi notificada para

exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel
locado. 

A lei de locação constitui exemplo típico de dirigis-
mo contratual, cuja finalidade é intervir na autonomia da
vontade por meio de normas cogentes. O dirigismo con-
tratual reduz a liberdade de contratar e a possibilidade
de as partes escolherem o conteúdo da avença tendo em
vista a necessidade de proteger o direito fundamental à
moradia. 

Nesse diapasão, os dispositivos contidos na Lei
8.245/91 têm caráter compulsório, vinculando não ape-
nas as partes, mas também terceiros intervenientes na
relação material locatícia. 

Por tal razão, a Lei de Locação tratou do instituto
da preferência que garante ao locatário o direito à
prelação na hipótese de o locador alienar o imóvel. 

Tal preferência, se inobservada no momento da
venda, deve ser exercida por ação própria, desde que
satisfeitas as condições dispostas no art. 33 da Lei
8.245/91, in verbis: 

Art. 33. O locatário preterido no seu direito de preferência
poderá reclamar do alienante as perdas e danos ou, deposi-
tando o preço e demais despesas do ato de transferência,
haver para si o imóvel locado, se o requerer no prazo de 6
(seis) meses, a contar do registro do ato no Cartório de
Imóveis, desde que o contrato de locação esteja averbado
pelo menos 30 (trinta) dias antes da alienação junto à
matrícula do imóvel.

No caso sob julgamento, a presente demanda
pleiteia o despejo da locatária, ora apelante, que, mes-
mo após a notificação judicial e posterior citação, man-
teve silêncio, possibilitando inclusive a aplicação dos
efeitos da revelia. 

Nesse diapasão, consta-se que o recurso de
apelação não constitui a via processual adequada para
discutir o direito de preferência, cabendo à apelante, se
desejar, ajuizar ação própria a fim de buscar perdas e
danos ou haver para si o imóvel locado. 

Relativamente à aplicação do art. 61 da Lei 8.245/
91, que confere ao locatário prazo de seis meses para
desocupação, melhor sorte não socorre a apelante, uma
vez que o pedido de despejo se funda no art. 8º da mesma
lei, e não nos dispositivos citados no referido art. 61. 

Portanto, deve-se negar provimento ao recurso e
manter a sentença. 

4 - Dispositivo. 
Ante o exposto, rejeito a preliminar de nulidade do

processo por falta de citação e nego provimento à
apelação. 

Condeno a apelante nas custas recursais, ressal-
vando-se a exigibilidade desta verba, nos termos do art.
12 da Lei 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO BISPO e JOSÉ AFFONSO DA
COSTA CÔRTES. 

Súmula - CONCEDERAM A ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA À APELANTE. REJEITARAM A PRELIMINAR E
NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Nunciação de obra nova - Possuidor -
Construção de usina hidrelétrica - 

Obra concluída - Indenização já paga 
ao proprietário - Inviabilidade do pedido

Ementa: Ação de nunciação de obra nova. Possuidor.
Construção de usina hidrelétrica. Obra concluída. Indeni-
zação já paga ao proprietário. Inviabilidade do pedido. 

- A nunciação de obra nova destina-se a solucionar con-
flitos surgidos no confronto do direito de construir com o
direito de vizinhança, sendo mister que a construção a
ser embargada se realize num imóvel vizinho, moleste o
possuidor ou o proprietário, e a ação seja intentada
antes que a obra esteja acabada. No entanto, a conclu-
são da obra não impede a apreciação dos pedidos de
indenização por perdas e danos. Aquele que propõe
ação de nunciação de obra nova com fundamento no
prejuízo que esta venha a causar ao seu prédio deve
demonstrar de forma clara o alegado como fato em que
repousa o seu direito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0066..229966998844-66//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: NNaarrmmee JJuulliiaa CCiiooqquueettaa
NNuunneess - AAppeellaaddoo:: CCCCBBEE CCoonnssóórrcciioo CCaappiimm BBrraannccoo
EEnneerrggiiaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDUUAARRTTEE DDEE PPAAUULLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO. 
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Belo Horizonte, 25 de março de 2009. - Duarte de
Paula - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral pelo apelado o Dr.
Euclides Santos Júnior. 

DES. DUARTE DE PAULA - Agradeço à apelada o
envio do substancioso memorial a que dei a merecida
atenção. 

Irresignada com a r. decisão que julgou improce-
dente o pedido constante da ação de nunciação de obra
nova por ela aviada em face de CCBE - Consórcio
Capim Branco Energia, apela a autora Narme Júlia
Cioqueta Nunes, ante os fundamentos alinhados em ra-
zões de f. 128/137. 

Conheço do recurso, presentes seus pressupostos
de admissibilidade. 

Ingressou a autora com ação de nunciação de
obra nova, ao argumento de ser legítima possuidora do
imóvel localizado na Fazenda Sobradinho, Município de
Uberlândia, possuindo-o por mais de cinco anos, sem
qualquer oposição, e que a ré iniciou a construção do
complexo energético, devassando o imóvel da autora,
sem efetuar indenização pelas benfeitorias edificadas,
pelo que requereu a expedição de mandado proibindo a
inundação de seu imóvel, de demolição de sua moradia
e reconstrução e recomposição dos estragos causados
até o momento, ou pagamento de indenização não infe-
rior a oitenta mil reais. 

A MM.ª Juíza a quo julgou improcedente o pedido,
ao entendimento de que a obra já se encontra concluí-
da, e que a área alagada foi desapropriada, com inde-
nização dos proprietários. 

Alega a autora, ora apelante, que possui o imóvel
há mais de oito anos, ressaltando que a empresa apela-
da não respeitou sua posse, devendo ser julgado proce-
dente o pedido, determinando à ré que pague a justa
indenização à autora pela inundação de seu imóvel, des-
truição de suas benfeitorias e esbulho de sua posse. 

A ação de nunciação de obra nova é ação que
compete ao proprietário, possuidor, condômino ou ao
Município contra aquele confinante que constrói violan-
do as normas do direito de vizinhança contidas no Códi-
go Civil ou as posturas municipais, seja o co-proprietário
que execute obra com prejuízo/modificação da coisa
comum, seja o particular que construa contra a lei, re-
gulamento ou código de postura (art. 934, incisos I a III,
do Código de Processo Civil). Assim a definiu Jorge
Americano: 

É a ação tutelar do direito de vizinhança, para impedir a
construção de obras que prejudiquem ou invadam o prédio
contíguo (Comentários ao Código de Processo Civil, v. 2, p.
245). 

A ação de nunciação de obra nova tem por finali-
dade evitar que a obra nova seja concluída, ou tenha
prosseguimento, bem como obrigar o responsável por
ela a restabelecer o estado anterior, mediante reconstitui-
ção, modificação ou demolição do que houver sido feito,
independentemente de indenização por perdas e danos. 

O exame de todo o contexto probatório não deixa
dúvidas de que as obras de construção da usina hidrelé-
trica já se encerraram, sendo obviamente inviável a pre-
tensão de nunciação à obra concluída, restando ausente
o interesse de agir no tocante a esse pedido, subsistindo,
no entanto, o exame do pedido de indenização. 

Coaduna com esse entendimento o seguinte
aresto: 

Ao juiz cumpre, inobstante a carência da ação de nunciação
de obra nova, examinar o pedido cumulado, concernente às
perdas e danos, quer porque é evidente a autonomia desse,
quer porque, limitada que está a sentença a pronunciar-se
sobre o pedido do autor, por outro lado, deverá ser comple-
ta (RT 718/101). 

A apelante alega que a implantação das obras de
construção da usina Capim Branco, realizadas pela ape-
lada, causou-lhe danos, tais como inundação do imóvel
sobre o qual exerce posse mansa e pacífica por mais de
cinco anos, pelo que pretendeu indenização no valor de
oitenta mil reais. 

No entanto, por meio da escritura pública de com-
pra e venda, datada de 12.11.02 (f. 49/54), verifica-se
que a ré adquiriu o imóvel objeto da ação de Luiz Ageo
Ribeiro de Toledo, proprietário do imóvel, pelo valor de
R$ 21.639,65 (vinte e um mil seiscentos e trinta e nove
reais e setenta e cinco centavos), constando do pará-
grafo primeiro da cláusula segunda: 

Que a presente aquisição abrange também todas as ben-
feitorias, instalações e pertences existentes na gleba acima
descrita, as quais poderão, por decisão das outorgadas
compradoras, ser demolidas pelos outorgantes vendedores
por sua conta e risco e em seus respectivos interesses até o
dia 31.07.04. Caso os outorgantes vendedores não efetuem
a referida demolição dentro do prazo estipulado, as outor-
gadas compradoras promoverão a referida demolição sem
qualquer aviso ou notificação, dando ao material resultante
o destino que melhor lhes convier. 

A única testemunha da autora, Jorgina Fernandes
Matias, informou à f. 99: 

E ficou sabendo por ela mesma que haviam demolido a casa
com os móveis dentro, que não deu tempo dela tirar nada
[...] que a depoente não sabe dizer quanto a autora gastou
para construir a referida casa. 

Ademais, não se trata de obra ilegal, pois que a
empresa ré não infringiu dano ao proprietário do imóvel,
objeto da lide, uma vez ter agido dentro da legalidade,
transferindo o bem para o seu nome, pagando pelo
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imóvel e suas benfeitorias, reparando proporcionalmente
ao proprietário o prejuízo causado, que se deu por satis-
feito e indenizado. 

Assim, não vejo na espécie o prolatado prejuízo de
que fala a autora apelante, contrariando os termos do art.
333, I, CPC, uma vez que as provas, inclusive a teste-
munhal, não revelam com exatidão a existência de prejuí-
zo para o imóvel em questão, estando, ao contrário, de-
vidamente comprovado que a construção da hidrelétrica
foi realizada de forma regular, dentro dos limites legais. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação, para
manter a r. sentença hostilizada, por seus próprios e jurí-
dicos fundamentos. 

Custas, pela apelante, isenta por litigar sob o pálio
da gratuidade de justiça. 

DES.ª SELMA MARQUES - De acordo. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2009. - Otávio
Portes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. OTÁVIO PORTES - Conhece-se do recurso,
visto que presentes os pressupostos objetivos e subjetivos
de sua admissibilidade.

Trata-se de ação anulatória de assembléia geral
extraordinária proposta por Geraldo Vasconcelos e ou-
tros em face do Conselho Fiscal da Cooperativa dos
Servidores Autônomos de Belo Horizonte Ltda., alegando
irregularidades no edital de convocação para assembléia
a ser realizada em 18 de janeiro de 2007, tendo em vista
o estatuto da ré e a Lei 5.764/71, pretendendo a sua
anulação, bem como de seus efeitos.

O MM. Juiz a quo (f. 338/340), tendo em vista já
estar expirado o prazo do mandato para o qual os
autores pretendiam ser reconduzidos com a anulação da
aludida assembléia, já tendo sido eleita nova diretoria da
suplicada, julgou extinto o feito, por falta superveniente
de interesse processual, nos termos do art. 267, VI, do
Código de Processo Civil, condenando os autores no
pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios fixados em R$ 2.000,00, suspensa a sua
exigibilidade, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.

Inconformados, apelam Geraldo Vasconcelos e
outros (f. 341/346), alegando ainda haver interesse na
solução de mérito da lide, haja vista a necessidade de
anulação da referida assembléia e de comprovação das
nulidades alegadas na exordial, mostrando-se patente a
produção das provas requeridas, pugnando, assim, pela
reforma da sentença.

Contrarrazões às f. 350/352.
A propósito, insta destacar, com relação à carência

da ação por falta de interesse de agir, que, para a eficá-
cia do processo, isto é, para que o demandante alcance
o objetivo proposto, obtendo a prestação jurisdicional
invocada, não é suficiente que ocorra a validade jurídica
da pretensão exposta na exordial, sendo necessário que
se cumpram alguns requisitos básicos, sem cuja presença
o órgão jurisdicional não estará em situação de enfrentar
o litígio e compor definitivamente a demanda.

Ada Pellegrini, Cândido Dinamarco e Araújo
Cintra, dissertando sobre o tema, elucidam que, faltando

[...] uma só que seja das condições da ação, diz-se que o
autor é carecedor desta. Doutrinariamente há quem diga
que, nessa situação, ele não tem o direito de ação (ação
inexistente); e quem sustente que lhe falta o direito ao exer-
cício desta. A consequência é que o juiz, exercendo embora
o poder jurisdicional, não chegará a apreciar o mérito, ou
seja, o pedido do autor (em outras palavras, não chegará a
declarar a ação procedente ou improcedente) (Teoria geral
do processo, 7. ed., p. 229-231).

Ação anulatória de assembléia extraordinária -
Cargo eletivo - Recondução - Interesse de agir

Ementa: Ação anulatória de assembléia extraordinária.
Recondução a cargo eletivo. Interesse de agir.

- Verifica-se o interesse de agir na necessidade e na utili-
dade, em abstrato, de a parte se valer do provimento juris-
dicional pretendido para o alcance de seus interesses.

- Mesmo já tendo decorrido o prazo do mandato eletivo
ao qual pretendiam os autores da ação anulatória de as-
sembléia extraordinária ser reconduzidos, com a de-
claração de anulação do referido ato, permanece o inte-
resse de agir, se na reunião foram tomadas decisões que
afetam o seu direito subjetivo, deliberando-se pelo seu
cumprimento independentemente da permanência destes
suplicantes nos cargos antes ocupados.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata


